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Ofício nº 553/2021 - SF 

 
Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para 
determinar que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem 
como seus agentes públicos, não poderão ser responsabilizados pelo 
descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto 
no caput do art. 212 da Constituição Federal, e da´ outras providências; 
tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela admissibilidade (relator: DEP. SILVIO COSTA FILHO ); e da 
Comissão Especial, pela aprovação (relator: DEP. TIAGO DIMAS ). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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S U M Á R I O 

I - Proposta inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão Especial: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Altera  o  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias para determinar que os Estados,  o
Distrito Federal e os Municípios, bem como seus
agentes  públicos,  não  poderão  ser
responsabilizados  pelo  descumprimento,  nos
exercícios  financeiros  de  2020  e  2021,  do
disposto no  caput do art.  212 da Constituição
Federal, e dá outras providências.

Art.  1º  O  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias  passa  a  vigorar
acrescido do seguinte art. 115:

“Art. 115. Em decorrência do estado de calamidade pública provocado
pela pandemia da covid-19, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
os  agentes  públicos  desses  entes  federados  não  poderão  ser
responsabilizados  administrativa,  civil  ou  criminalmente  pelo
descumprimento,  exclusivamente  nos  exercícios  financeiros  de  2020  e
2021, do previsto no caput do art. 212 da Constituição Federal.

Parágrafo  único.  Para  efeitos  do  disposto  no  caput,  o  ente  deverá
complementar na aplicação da manutenção e desenvolvimento do ensino,
até  o  exercício  financeiro  de  2023,  a  diferença  a  menor  entre  o  valor
aplicado,  conforme  informação  registrada  no  sistema  integrado  de
planejamento e orçamento, e o valor mínimo exigível constitucionalmente
para os exercícios de 2020 e 2021.”
Art.  2º  O disposto  no  caput do art.  115,  constante  do art.  1º  desta  Emenda

Constitucional,  impede  a  aplicação  de  quaisquer  penalidades,  sanções  ou  restrições  aos
entes subnacionais para fins cadastrais, de aprovação e de celebração de ajustes onerosos ou
não, incluindo a contratação, a renovação ou a celebração de aditivos de quaisquer tipos, de
ajustes  e  de  convênios,  entre  outros,  inclusive  em relação  à possibilidade  de  execução
financeira desses ajustes e de recebimento de recursos do Orçamento Geral da União por
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meio de transferências voluntárias.
Parágrafo único.  O disposto no  caput do art.  115,  constante  do art.  1º  desta

Emenda Constitucional, também obsta a ocorrência dos efeitos do inciso III do art. 35 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 29 de setembro de 2021.

Senador Rodrigo Pacheco
Presidente do Senado Federal

acg/pec21-013
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.......................................................................................................................................................  

CAPÍTULO VI 

DA INTERVENÇÃO 

.......................................................................................................................................................  

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando:  

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada;  

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;  

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção 

e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição estadual, ou para prover a execução de 

lei, de ordem ou de decisão judicial.  

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá:  

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder 

Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for 

exercida contra o Poder Judiciário;  

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do 

Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;  

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de 

lei federal. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354961&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
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condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação 

do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro 

horas.  

§ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia 

Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas.  

§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo 

Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a 

execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.  

§ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos 

a estes voltarão, salvo impedimento legal.  

.......................................................................................................................................................  

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

.......................................................................................................................................................  

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

Seção V 

Do Tribunal Superior do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Juízes 

do Trabalho 

(Denominação da Seção com redação dada pela Emenda Constitucional nº 92, de 2016) 

......................................................................................................................................................  

Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete 

juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente da 

República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 

profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 

exercício, observado o disposto no art. 94; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

II - os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antigüidade e 

merecimento, alternadamente. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

§ 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a 

realização de audiências e demais funções de atividade jurisdicional, nos limites territoriais da 

respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, 

constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça 

em todas as fases do processo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

Art. 116. Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz singular. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999) 

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999) 

Art. 117. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 24, de 1999) 

Seção VI 

Dos Tribunais e Juízes Eleitorais 

 

Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral:  

I - o Tribunal Superior Eleitoral;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-92-12-julho-2016-783352-publicacaooriginal-150764-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372519&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372519&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372519&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372519&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372519&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372519&PalavrasDestaque=
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II - os Tribunais Regionais Eleitorais;  

III - os juízes eleitorais;  

IV - as Juntas Eleitorais.  

.......................................................................................................................................................  

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

.......................................................................................................................................................  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino.  

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.  

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão 

considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 

forma do art. 213.  

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão 

de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 

no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e 

outros recursos orçamentários.  

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 

salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 

educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º e 6º deste artigo 

para pagamento de aposentadorias e de pensões. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 108, de 2020, com produção de efeitos financeiros a partir de 1º/1/2021) 

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, serão redefinidos os 

percentuais referidos no caput deste artigo e no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que 

resultem recursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem como os 

recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-A desta Constituição, em aplicações 

equivalentes às anteriormente praticadas. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 108, de 2020, com produção de efeitos financeiros a partir de 1º/1/2021) 

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e de controle das 

despesas com educação nas esferas estadual, distrital e municipal. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 108, de 2020, com produção de efeitos financeiros a partir de 

1º/1/2021) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=592136&seqTexto=117213&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-publicacaooriginal-63582-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
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Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos 

recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 

profissionais, respeitadas as seguintes disposições: 

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os 

Estados e seus Municípios é assegurada mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do 

Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza contábil; 

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 

20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do art. 155, 

o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas "a" e 

"b" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo serão distribuídos 

entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas 

etapas e modalidades da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 

âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta 

Constituição, observadas as ponderações referidas na alínea "a" do inciso X do caput e no § 2º 

deste artigo; 

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo; 

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 23% (vinte e três 

por cento) do total de recursos a que se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da 

seguinte forma: 

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, 

sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos termos do inciso III do caput deste artigo, 

não alcançar o mínimo definido nacionalmente; 

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos percentuais em cada 

rede pública de ensino municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por 

aluno (VAAT), referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 

nacionalmente; 

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, 

cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão previstas em lei, alcançarem evolução de 

indicadores a serem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com redução das 

desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica; 

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso X do caput 

deste artigo, com base nos recursos a que se refere o inciso II do caput deste artigo, acrescidos 

de outras receitas e de transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º e 

consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste artigo; 

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste artigo serão 

aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusivamente nos respectivos âmbitos de 

atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; 

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino 

estabelecida no art. 212 desta Constituição suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da 

complementação da União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 

inciso V do caput deste artigo; 

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se aos recursos 

referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu descumprimento pela autoridade 

competente importará em crime de responsabilidade; 

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do 

caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes do plano nacional de educação, nos termos 



9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 13-B/2021 

previstos no art. 214 desta Constituição, sobre: 

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo e a 

distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças e as ponderações quanto ao valor 

anual por aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 

ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos necessários para a garantia de 

sua qualidade; 

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput deste artigo e do 

VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea "c" do inciso V do caput 

deste artigo; 

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle interno, externo e 

social dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo, assegurada a criação, a 

autonomia, a manutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e controle 

social, admitida sua integração aos conselhos de educação; 

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do órgão responsável, dos 

efeitos redistributivos, da melhoria dos indicadores educacionais e da ampliação do 

atendimento; 

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada fundo referido no 

inciso I do caput deste artigo, excluídos os recursos de que trata a alínea "c" do inciso V do 

caput deste artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 

efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na alínea "b" do inciso V do 

caput deste artigo, o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; 

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os 

profissionais do magistério da educação básica pública; 

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 desta 

Constituição para a complementação da União ao Fundeb, referida no inciso V do caput deste 

artigo, é vedada. 

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste artigo, deverá 

considerar, além dos recursos previstos no inciso II do caput deste artigo, pelo menos, as 

seguintes disponibilidades: 

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vinculadas à 

manutenção e ao desenvolvimento do ensino não integrantes dos fundos referidos no inciso I 

do caput deste artigo; 

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-educação de que trata o 

§ 6º do art. 212 desta Constituição; 

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios nos termos da alínea "a" do inciso V do caput deste artigo. 

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea "a" do inciso X do caput deste 

artigo, a lei definirá outras relativas ao nível socioeconômico dos educandos e aos indicadores 

de disponibilidade de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação tributária 

de cada ente federado, bem como seus prazos de implementação. 

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% (cinquenta por cento) 

dos recursos globais a que se refere a alínea "b" do inciso V do caput deste artigo, nos termos 

da lei. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020, com produção de 

efeitos financeiros a partir de 1º/1/2021) 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:  

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em 

educação;  

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2020/emendaconstitucional-108-26-agosto-2020-790577-publicacaooriginal-161374-pl.html
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filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.  

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência 

de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da 

residência do educando, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na 

expansão de sua rede na localidade.  

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação 

realizadas por universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica 

poderão receber apoio financeiro do Poder Público. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Silvio Costa Filho – Republicanos/PE

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 13, DE 2021

Altera  o  Ato  das  Disposições
Constitucionais Transitórias para determinar que
os Estados,  o Distrito  Federal  e os  Municípios,
bem como seus agentes públicos, não poderão ser
responsabilizados  pelo  descumprimento,  nos
exercícios  financeiros  de  2020  e  2021,  do
disposto  no  caput do  art.  212  da  Constituição
Federal, e dá outras providências.

Autor:   SENADO FEDERAL - MARCOS RO-
GÉRIO

Relator: Deputado SILVIO COSTA FILHO

I - RELATÓRIO

Chegou  a  esta  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de

Cidadania a proposta de emenda à Constituição em epígrafe, oriunda do

Senado  Federal,  que  pretende  acrescentar  um  art.  115  ao  Ato  das

Disposições Constitucionais Transitórias, com o escopo de determinar que

os Estados,  o Distrito Federal  e os Municípios,  bem como seus agentes

públicos,  não  poderão  ser  responsabilizados  pelo  descumprimento,  nos

exercícios financeiros de 2020 e 2021, do disposto no caput do art. 212 da

Constituição Federal.

Acrescenta ainda que o citado art. 115 impedirá “a aplicação

de quaisquer penalidades, sanções ou restrições aos entes subnacionais para

fins cadastrais, de aprovação e de celebração de ajustes onerosos ou não,

incluindo  a  contratação,  a  renovação  ou  a  celebração  de  aditivos  de

Câmara dos Deputados – Anexo IV – Gabinete 402 – CEP 70160-900 – Brasília/DF
Tels (61) 3215.5402/3402 – dep.silviocostafilho@camara.leg.br
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
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quaisquer  tipos,  de  ajustes  e  de  convênios,  entre  outros,  inclusive  em

relação  à possibilidade  de  execução  financeira  desses  ajustes  e  de

recebimento  de  recursos  do  Orçamento  Geral  da  União  por  meio  de

transferências voluntárias.”

Já o parágrafo único do art. 2o da citada PEC declara que o

citado art. 115 da ADCT objetiva obstar a intervenção estadual nos casos

em que os municípios não tiverem aplicado o mínimo exigido da receita

municipal  na  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino  e  nas  ações  e

serviços públicos de saúde.

É o Relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Nos  termos  do  art.  202,  caput,  do  Regimento  Interno,

incumbe a esta Comissão apreciar as proposições em tela apenas quanto à

sua admissibilidade.

A proposição em estudo obedeceu às exigências dos arts.

60, I, da Constituição Federal, e 201, I, do Regimento Interno. Como não

há intervenção federal alguma, nem estamos sob estado de defesa ou de

sítio, torna-se plenamente possível a alteração da Carta Constitucional, nos

termos do art. 60, §1o do mesmo diploma legal.

Examinando seu conteúdo, constatamos que não há atentado

à  forma  federativa  de  Estado;  ao  voto  direto,  universal  e  periódico;  à

separação  dos  poderes  e  aos  direitos  e  garantias  individuais.  Foram,

portanto,  respeitadas  as  cláusulas  pétreas  expressas  no art.  60,  §  4º,  da

Constituição Federal.

Câmara dos Deputados – Anexo IV – Gabinete 402 – CEP 70160-900 – Brasília/DF
Tels (61) 3215.5402/3402 – dep.silviocostafilho@camara.leg.br

*C
D2

19
25

30
01

30
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Silvio Costa Filho
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219253001300

PR
L 

n.
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 0
3/

12
/2

02
1 

11
:2

1 
- C

CJ
C

PR
L 

1 
CC

JC
 =

> 
PE

C 
13

/2
02

1 
(F

as
e 

1 
- C

D)

12



13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 13-B/2021 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Silvio Costa Filho – Republicanos/PE

Ou  seja,  não  vislumbramos  qualquer  vício  de

inconstitucionalidade, seja formal ou material,  na proposição em apreço,

bem como foram atendidos os pressupostos constitucionais e regimentais

para sua apresentação e regular tramitação.

Destarte, manifestamo-nos pela admissibilidade da Proposta

de Emenda à Constituição no 13, de 2021.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado SILVIO COSTA FILHO

Relator
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 13, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião
extraordinária realizada hoje, mediante votação ocorrida por processo nominal, opinou
pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 13/2021, nos termos do
Parecer do Relator, Deputado Silvio Costa Filho. 

Participaram  da  votação  os  Senhores  Deputados,  com  os
respectivos votos:

Votaram sim: Bia Kicis - Presidente, Marcos Pereira e Darci de
Matos  -  Vice-Presidentes,  Alencar  Santana  Braga,  Capitão  Wagner,  Carlos  Jordy,
Caroline de Toni, Dagoberto Nogueira, Enrico Misasi, Gervásio Maia, Gilson Marques,
Hiran  Gonçalves,  José  Guimarães,  Juarez  Costa,  Júlio  Delgado,  Kim  Kataguiri,
Lafayette de Andrada, Leur Lomanto Júnior, Lucas Redecker, Magda Mofatto, Patrus
Ananias,  Pompeo de Mattos, Rubens Bueno, Samuel Moreira,  Sergio Toledo, Silvio
Costa Filho, Tadeu Alencar, Claudio Cajado, Coronel Tadeu, Denis Bezerra, Eduardo
Cury, Fábio Henrique, Joenia Wapichana, José Medeiros, Leo de Brito, Luiz Philippe
de  Orleans  e  Bragança,  Luizão  Goulart  e  Pedro  Lupion,  votaram  não:  Fernanda
Melchionna, Rui Falcão, Erika Kokay. 

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2021. 

Deputada BIA KICIS 
Presidente 
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COMISSÃO DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA 

DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 13, DE 2021. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 13, DE 2021 

 

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para determinar que os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, bem como 
seus agentes públicos, não poderão ser 
responsabilizados pelo descumprimento, nos 
exercícios financeiros de 2020 e 2021, do 
disposto no caput do art. 212 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. 

Autor:  SENADO FEDERAL - MARCOS 
ROGÉRIO 

Relator: Deputado TIAGO DIMAS 

I - RELATÓRIO 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 13, de 2021, 

de autoria do Senador Marcos Rogério (DEM/RO) e outros, foi aprovada, em 2º 

turno, pelo Senado Federal, nos termos de Substitutivo, dispondo que: 

a) em decorrência do estado de calamidade pública provocado 

pela pandemia de covid-19, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 

agentes públicos destes entes federados não poderão ser responsabilizados 

administrativa, civil ou criminalmente pelo descumprimento, exclusivamente, 

nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do previsto no caput do art. 212 da 

Constituição Federal, isto é, a aplicação anual de, no mínimo, 25% (vinte e 

cinco) por cento das receitas de impostos, inclusive transferências 

(constitucionais) em manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE); 

b) essa disposição também impede a aplicação de quaisquer 

penalidades, sanções ou restrições aos entes subnacionais para fins *C
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cadastrais, de aprovação e celebração de ajustes onerosos ou não, incluindo a 

contratação, renovação ou celebração de aditivos de quaisquer tipos, de 

ajustes e de convênios, dentre outros, inclusive em relação à possibilidade de 

execução financeira desses ajustes, bem como receber recursos do Orçamento 

Geral da União por meio de transferências voluntárias. Obsta igualmente a 

ocorrência dos efeitos do inciso III do art. 35 desta Constituição Federal, isto é 

a intervenção do Estado, em seus Municípios, ou da União, em Municípios em 

Território Federal (atualmente essa última hipótese é inexistente), por motivo 

de não aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 

c) o ente federado deverá complementar na aplicação em 

manutenção e desenvolvimento do ensino, até o exercício financeiro de 2023, a 

diferença a menor entre o valor aplicado, conforme informação registrada no 

sistema integrado de planejamento e orçamento, e o valor mínimo exigível 

constitucionalmente para os exercícios de 2020 e 2021. 

Transcorrido o prazo regimental, não foram oferecidas 

emendas à proposição. 

II - VOTO DO RELATOR 

A iniciativa em análise pretende dar encaminhamento a um 

quadro que se configurou durante a pandemia Covi-19, no ano de 2020, e 

cujas consequências também se fizeram sentir ao longo do ano de 2021. 

A justificação dessa PEC faz alusão a pesquisa realizada pela 

Confederação Nacional de Municípios (CNM), respondida por 3.988 gestores 

municipais, dos quais cerca de 10,9% assinalaram dificuldades em cumprir 

aquela obrigação constitucional, em 2020, em função da redução de despesas 

de MDE gerada pela suspensão das aulas presenciais (transporte escolar, por 

exemplo) e aumento de outras, relacionadas à educação, mas não 

caracterizáveis como de MDE (distribuição de alimentos às famílias, por 

exemplo). 
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O Parecer recorre a levantamento feito, no início de 2021, pela 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), segundo o 

qual apenas 1,1% das redes de ensino começaram o ano letivo de 2021 com 

aulas totalmente presenciais e 15,1% de forma híbrida. Em 2020, início da 

pandemia, essa situação teria sido ainda mais acentuada. 

Segundo dados do SIOPE/MEC (Sistema de Informações 

sobre Orçamentos Públicos em Educação) consolidados pela Frente Nacional 

dos Prefeitos – FNP, 358 municípios não atingiram o percentual constitucional 

em 2020, com impacto negativo de R$ 1 bilhão para a educação. Esse número 

cresceu em relação ao observado em 2019: de 5.309 Municípios que enviaram 

dados, 60 entes (1,1% dos informantes) não cumpriram a aplicação mínima. 

Em 2021 (com dados oficiais disponíveis até 30 de março de 

2022), 15,2% dos 3.181 municípios que registraram seus dados não 

conseguiram aplicar os recursos ao patamar do mínimo constitucional; se 

extrapolarmos esse modelo para o conjunto dos 5.570 municípios, é 

presumível dizer que cerca de 846 municípios não terão alcançado 25% de 

despesas em manutenção e desenvolvimento do ensino no ano de 2021, 

conforme o gráfico abaixo: 

                

 

     Fonte: Elaboração da FNP, com base em dados do Siope/MEC, atualizados em 30/3/2022 
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Segundo os dados do SIOPE/MEC, é importante lembrar que a 

quase totalidade dos Municípios tem histórico de dispêndios acima do mínimo 

constitucional de 25%, como por exemplo, em 2017, 2018 e 2019. Já a 

proporção que não atingiu o percentual foi de 0,1%, 0,6%, e 1,1%, 

respectivamente nesses anos. O quadro observado em 2020 e 2021, portanto, 

configura situação excepcionalíssima que não deverá produzir precedente para 

os exercícios futuros. 

Em seu Parecer, a Relatora da matéria no Senado Federal, 

Senadora Soraya Thronicke, argumentou que “de fato, a crise econômica 

desencadeada pelas medidas de combate à pandemia de covid-19 atingiu 

fortemente os orçamentos dos entes federados. Não reconhecer esse fato seria 

o mesmo que negar a própria pandemia, que já levou a óbito mais de 569 mil 1 

brasileiros, segundo os dados oficiais. Somente esse número já justifica a 

adoção de providências excepcionalíssimas, como a PEC nº 13, de 2021, cuja 

aprovação representa um momentâneo alívio aos municípios e um 

reconhecimento a todo esforço empreendido para o combate à pandemia”. 

Aduziu que a paralização das atividades nas redes escolares implicou redução 

nas despesas com educação, citando em especial aquelas com transporte 

escolar, alimentação escolar e outras despesas de custeio, como água, luz, 

papel e tonner de impressoras. 

Já no ano de 2021, com sinais de recuperação econômica, 

observou-se um substancial crescimento nas receitas dos entes federados 

subnacionais e a permanência de grande número de redes escolares ainda 

funcionando em regime não presencial.  Aliado a esse fato, a Lei 

Complementar nº 173, de 2020, vedava, até 31 de dezembro de 2021, a 

concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados 

públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em 

julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública. 

Com relação aos Municípios das Capitais, com base nos dados 

dos respectivos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, verificou-se 

                                            
1
 Atualmente esse número é superior a 650 mil, segundo dados do Ministério da Saúde. 
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que, em 2020, cinco não cumpriram o mínimo obrigatório de 25%: Belo 

Horizonte, Belém, João Pessoa, Teresina e Porto Alegre. Em 2021, 

encontraram-se nessa situação pelo menos quatro capitais: Aracaju, Cuiabá, 

Porto Alegre e Teresina. Não foi possível, para esse último ano, obter 

informações com relação a dois Municípios: Macapá e Maceió.  

Quanto aos Estados e o Distrito Federal, embora, em 2020, 

apenas um (Rio de Janeiro) tenha se inserido nessa situação, em 2021, cinco 

Estados (Acre, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima e Sergipe), pelos 

respectivos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREOs), 

aplicaram, em manutenção e desenvolvimento do ensino, percentual inferior ao 

mínimo de 25% previsto na Constituição Federal. 

Os dados apresentados constituem evidência de que as 

medidas propostas pela PEC em exame, de caráter excepcionalíssimo, 

contribuem para dar adequado encaminhamento às dificuldades encontradas 

pelos entes subnacionais, assegurando que as diferenças verificadas a menor, 

em relação à aplicação devida nos anos de 2020 e 2021, sejam compensadas 

até o exercício de 2023. Garante-se, desse modo, que a educação receberá, 

ainda que com algum atraso, a integralidade dos recursos que a ela deveriam 

ter sido destinados nesses anos. 

Cabe ainda lembrar que, com a promulgação das Emendas 

Constitucionais nº 113 e 114, de 2021, o ADCT passou a contar com os arts. 

115, 116, 117 e 118. Desse modo, para fins de redação final, uma vez 

aprovada a PEC em exame, o novo artigo por ela inserido no ADCT deverá ser 

numerado como art. 119. 

Tendo em vista o exposto, voto pela aprovação da Proposta 

de Emenda Constitucional nº 13, de 2021. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2022. 

Deputado TIAGO DIMAS 

Relator 
2022-1546 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 13, DE 2021, DO SENADO

FEDERAL, QUE "ALTERA O ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS PARA DETERMINAR QUE OS

ESTADOS, O DISTRITO FEDERAL E OS MUNICÍPIOS, BEM COMO SEUS
AGENTES PÚBLICOS, NÃO PODERÃO SER RESPONSABILIZADOS

PELO DESCUMPRIMENTO, NOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS DE 2020 E
2021, DO DISPOSTO NO CAPUT DO ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 13, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de
Emenda  à  Constituição  nº  13,  de  2021,  do  Senado  Federal,  que  "altera  o  Ato  das
Disposições  Constitucionais  Transitórias  para  determinar  que  os  Estados,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios,  bem  como  seus  agentes  públicos,  não  poderão  ser
responsabilizados pelo descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do
disposto no caput do art. 212 da Constituição Federal, e dá outras providências", em
reunião  extraordinária  realizada  hoje,  mediante  votação  ocorrida  por  processo
simbólico, opinou pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 13/2021,
nos termos do Parecer do Relator, Deputado Tiago Dimas. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Benes  Leocádio  -  Presidente;  Sérgio  Brito  e  Luciano  Ducci  -
Vice-Presidentes; Tiago Dimas, Relator; Beto Pereira, Bosco Costa, Cacá Leão, Efraim
Filho, Fábio Mitidieri, Flávia Morais, Mauro Benevides Filho, Miguel Lombardi, Odair
Cunha, Paulo Azi, Rodrigo de Castro, Silvio Costa Filho, Tiago Mitraud, Walter Alves,
Wilson Santiago, Zé Neto, Carlos Zarattini, Felipe Carreras, Gil Cutrim, Jorge Solla,
Marcel van Hattem, Pedro Uczai e Robério Monteiro. 

Sala da Comissão, em 6 de abril de 2022. 

Deputado BENES LEOCÁDIO 
Presidente 

Deputado TIAGO DIMAS
Relator
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FIM DO DOCUMENTO 

Parecer de Comissão
(Da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda à Constituição nº 13, de 2021, do Senado Federal, que
"altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para

determinar que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem
como seus agentes públicos, não poderão ser responsabilizados

pelo descumprimento, nos exercícios financeiros de 2020 e 2021, do
disposto no caput do art. 212 da Constituição Federal, e dá outras

providências")
 

 

Parecer da Comissão à PEC

13/2021.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD220939656400, nesta ordem:

 

 1  Dep. Benes Leocádio (REPUBLIC/RN)

 2  Dep. Tiago Dimas (PODE/TO)

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Infoleg - Autenticador

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Benes Leocádio e outros
Para verificar as assinaturas, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD220939656400
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